
 
PREFEITURA DE SANTA RITA 

ESTADO DO MARANHÃO  

  Praça Drº. Carlos Macieira, S/Nº, Centro, C. E. P. N: 65.145-000 
C. N. P. J. Nº: 63.441.836/0001-41 

 

(Santa Rita – MA). 
 

Folha Nº:_________ 
 

Rubricaº:_________ 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 17/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA -  MA 

 

OBJETO: contratação de empresa especializada para fornecimento de concreto usinado 

destinado a conservação, manutenção e implantação de elementos de infraestrutura para 

atender o município de Santa Rita-MA, nas especificações no (Projeto Básico) 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.350.428,40 ( um milhão trezentos e cinquenta 

mil, quatrocentos e vinte e oito reais e quarenta centanvos). 

 

INFORMAÇÕES DA SESSÃO PÚBLICA 

 

09/07/2024 14:00 min. INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

18/07/2024 14:00 min. FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

18/07/2024 14:00 min. LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO 

23/07/2024 14:00 min. LIMITE PARA ESCLARECIMENTOS 

23/07/2024 14:01 min. ABERTURA, AVALIAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

LOCAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

TRATAMENTO DIFERENCIADO/PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
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EDITAL 

PREGAO ELETRÔNICO 05/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 17/2024  

 

    O MUNICÍPIO DE SANTA RITA - MA, inscrito no CNPJ sob o nº 63.441.836/0001-41, sediada na 

Praça Drº. Carlos Macieira, S/Nº, Centro, C. E. P. N: 65.145-000, por intermédio do SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA - MA, mediante o Agente de 

contratação, designado por Portaria, torna público para conhecimento dos interessados que na data 

e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, NA FORMA 

ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO– MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO conforme 

descrito neste Edital e seus Anexos. Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21 com as 

alterações posteriores e legislação complementar vigente e pertinente à matéria. 

 

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 

do Portal de Compras Públicas. 

 

1.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município denominado Pregoeiro, mediante 

a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Portal de Compras 

Públicas. Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens 

registrados na página eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e as 

especificações constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA 

E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão às últimas. 

 

1.3 Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou 

operar durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte 

da plataforma, não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações. 

 

2 DO OBJETO 

O presente pregão tem por objeto contratação de empresa especializada para 

fornecimento de concreto usinado destinado a conservação, manutenção e 
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implantação de elementos de infraestrutura para atender o município de Santa 

Rita-MA, nas especificações no (Projeto Básico). Anexo I. 

 

2.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

3 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

3.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório poderão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública 

exclusivamente por sistema eletrônico, solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato 

convocatório do Pregão Eletrônico. 

3.2 A impugnação ou pedidos de esclarecimentos ao Edital poderá ser realizada por forma 

eletrônica. 

3.2.1 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original 

ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de 

procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 

representação da impugnante. 

3.2.2 Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. 

3.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes e pela elaboração deste 

Edital e seus anexos,sendo que a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

3.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 

se, da impugnação, gerar alterações que impliquem em comprometimento de formulação das 

propostas. 

3.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

3.6 Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração 
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será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 

3.7 Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 

edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre 

os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 

certame. 

4. REFERÊNCIAS DE TEMPO 

4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas estrangeiras 

em funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às condições 

deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante 

do item 11, para o respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas e que 

desempenhem atividade compatível com o objeto desta Licitação. 

5.2. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta 

licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados: 

a) Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada 

ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais). 

b) Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 

aufira, em cada ano- calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil 

reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

5.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei 

Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso 

II, da Lei Complementar nº 123/2006; 
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d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 

do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 

complementar; 

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.4. Os benefícios previstos para micro e pequenas empresas não são aplicadas: 

I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item 

cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte; 

II – no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

5.5. A obtenção de benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.6. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 

anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 4º da Lei 

14.133/21. 

5.7. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão 

diretamente ou através de empresas associadas por ele indicada, até o horário fixado no edital 

para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do Portal de Compras Públicas. 

5.8. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 
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nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

Município de Santa Rita - MA a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros; 

5.9. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

5.10. Pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as seguintes 

normas: 

I - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados; 

II - Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração; 

III – Será admitido, para efeito de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de 

cada consorciado; 

IV – Fica impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada; 

V - Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 

de licitação quanto na de execução do contrato. 

5.10.1. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 5.10, inciso 

I. 

5.10.2. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 

entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, 

no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 

efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 

habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

 

5.11. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar 

de licitação quando: 

I - A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 

19 de julho de 2012, e a Lei Complementarnº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição 
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de receitas e despesas entre os cooperados; 

III - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 

12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 

cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

5.12. Não poderão participar deste Pregão ou participar da execução do contrato, 

direta ou indiretamente: 

5.12.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

5.12.2. O impedimento de que trata o item 5.12.1 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.13. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

5.14. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de1976, concorrendo entre si; 

5.15. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

 

6. CREDENCIAMENTOS NA LICITAÇÃO 

 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
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através de empresas, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital; 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da documentação de 

habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 

se dará mediante prévia definição de senha privativa; 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por sua iniciativa. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 

6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

através de uma empresa associada mediante o Portal de Compras Públicas. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes vencedores encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (enviar 

anexo), proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de recebimento de propostas. 

7.2. Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação 

dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.3.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.3.2. Após a abertura da sessão pública, a proposta apresentada será irretratável e 

irrenunciável e não poderá ser alterada, seja com relação a prazo e especificações, seja com 

relação a qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, bem como, não 

serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões, retificações ou desistência de propostas, 
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salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro para revelação 

de erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas; 

7.3.3. Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta de preço. 

7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

7.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

7.6. Caso esteja enquadrada como entidade preferencial, o licitante deverá declarar, em campo 

próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 para fazer jus aos 

benefícios previstos nessa lei. 

7.7. A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

7.8. A sessão poderá ser suspensa pelo pregoeiro a qualquer momento para análise e 

conformidade das propostas e de documentação. 

7.9. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagem às 

licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

7.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens  emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário e total conforme planilha do projeto básico; 

8.1.2. Marca/modelo; 

8.1.3. Fabricante; 

8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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indiretamente no fornecimento dos bens. 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventaa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

9.4.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR VALOR  

9.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.7. Caso seja adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o MODO DE 

DISPUTA “ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
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prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado neste edital. 

9.7.1. Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.7.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.7.3. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 

“ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado.  

9.7.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que   

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.7.5. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.7.6. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

9.7.7. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

9.7.8. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.8. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 

prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

9.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

9.9.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

9.9.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for   
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recebido e registrado em primeiro lugar. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes 

serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação 

do licitante. 

9.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes, através de mensagem eletrônica diretamente no Portal Eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ divulgando data e hora da reabertura da 

sessão. 

9.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

9.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.14. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance 

apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de 

empate, será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06; 

9.14.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as 

propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

9.14.2. Na ocorrência do empate citado no item 9.16.1, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido 

nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, 

desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço 

ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 

b) É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo 

acima referido para o exercício do direito sob comento. 

c) Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de 

habilitação; 

d) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 

convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese do subitem 9.17.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do 

mesmo direito; 
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9.15. Dos critérios gerais para desempate entre propostas: 

9.15.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo àclassificação; 

II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 

preferencialmente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho,conforme regulamento; 

IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

9.15.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I – empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II – empresas brasileiras; 

III – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

9.15.3. As regras previstas no item 9.17.2 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 

9.17. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.17.1. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 

previstas nas leis pertinentes. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que 

apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 

Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.17.2. Não passará para a fase de lance, sendo desclassificada desde logo as propostas que 
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estejam com valor inexequíveis e superior ao valor estimado referencial. 

 

9.18. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.18.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.19. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) - contiverem vícios insanáveis; 

b) - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

9.19.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

9.19.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

9.19.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada no sistema via chat; 

9.19.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.19.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.19.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
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procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

9.19.4.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.19.4.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

9.19.4.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.19.4.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

     subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.19.4.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.19.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. É imprescindível que o licitante respeite o critério de 

julgamento de Menor Preço, não ultrapassando os preços fixados como referência em nenhum dos 

itens. Acaso ocorra será desclassificado.  

9.19.6. Não será aceita o envio da proposta por outro canal senão apenas no sistema  

www.portaldecompraspublicas.com.br, não será em hipótese alguma aceito o envio de proposta por e-

mail.  

9.19.7. Todos e quaisquer pedidos devem ser realizados exclusivo pelo portal. Não sendo aceito 

pedidos por e-mail.  

9.19.8. Além dos itens anteriores, o licitante deverá apresentar junto com a proposta toda 

composição de custo dos itens, o não envio no prazo do edital gera desclassificação. 

10. DA FASE DE LANCES 

10.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade 

em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

10.1.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.1.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.1.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
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contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

11. HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação , deverão ser inseridos na plataforma de 

pregão eletrônico pelo(s) licitante(s) vencedor(es), após a fase de lances e aceitação de preços. 

A solicitação para a inserção dos documentos será realizada via chat pelo pregoeiro, para que o 

licitante a faça no prazo de até 02 (duas) horas. A critério do Pregoeiro, desde que haja 

manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial, o prazo poderá ser 

prorrogado. 

11.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia nos termos do inciso IV do art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2.1. Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

11.2.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

11.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

11.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias ou ao prazo contido no item 11.1, o 

Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, solicitando, via chat, o envio dos 

documentos para verificação da habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também nessa 

etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

11.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 
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Geral da União 

11.5.1. A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

11.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por 

falta de condição de participação. 

11.6. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos 

subitens 11.9 a 11.12. 

11.6.1. O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de 

habilitação e não cumpri-los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no subitem 

16.2 do edital. 

11.7. Constituem motivos para inabilitação do licitante: 

11.7.1. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 

requerimento de certidão; 

11.7.2. o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.8.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

11.8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

11.8.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

  

11.9. HABILITAÇÕES JURÍDICAS 

11.9.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.9.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.9.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto e contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.9.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.9.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.9.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

11.9.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

11.9.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações e 

da consolidação respectiva. 

11.10. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

11.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 

11.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.10.3. Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da 

sede do licitante, através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro 

do prazo de validade, expresso na própria certidão ou, na hipótese das certidões não trazerem 

o prazo de validade, que elas tenham sido expedidas há, no máximo, 60 (sessenta) dias, 

composta de: 

11.10.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

11.10.3.2. Prova da Regularidade (positiva com efeitos negativos ou negativa) para com a 

Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, inscritos na Dívida 

Ativa, emitida pelo Governo do Estado da sede da Licitante; 

11.10.3.3. Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipal ou Certidão Positiva de Débito 

com efeitos de negativa. 

11.10.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

através da apresentação do CRS - Certidão de Regularidade de Situação, dentro do seu período 

de validade; 

11.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

11.10.6. Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 

representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho. 

11.10.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.10.8. Todas as certidões exigidas poderão ser apresentadas Certidão Negativa de Débitos 

ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

11.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a.1) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com 

firma reconhecida de quem o subscreveu, conforme descrito no projeto básico. 

 

a.2) O(s) atestado(s) exigido(s) na alínea anterior deve(m) estar em papel timbrado, com a 

devida identificação e assinatura do responsável, devendo possuir ainda o nome, endereço, 

telefone(s)/fax e e-mail do contato do emitente do atestado, além da descrição dos fornecimentos 

realizados e seu período da realização, contendo todas as informações suficientes para 
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comprovar a boa execução do objeto. 

a.3) O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser objeto(s) de averiguação/diligência 

a critério do Pregoeiro para verificação de autenticidade de seu(s) conteúdo(s) e/ou de aspectos 

funcionais e de desempenho. 

a.4) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato, que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

11.12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.12.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão. 

11.12.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 

11.12.2.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, 

caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

11.12.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação deverão atender 

a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura; 

11.12.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto 

social. 

11.12.2.4. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis 

deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil financeira, 

conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

    11.12.2.5. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da  

    empresa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e  

    Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

     

    ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

    PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 



 
PREFEITURA DE SANTA RITA 

ESTADO DO MARANHÃO  

  Praça Drº. Carlos Macieira, S/Nº, Centro, C. E. P. N: 65.145-000 
C. N. P. J. Nº: 63.441.836/0001-41 

 

(Santa Rita – MA). 
 

Folha Nº:_________ 
 

Rubricaº:_________ 
 

 

    ISG = _ ATIVO TOTAL__________________ 

    PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

    ILC = ATIVO CIRCULANTE_________ 

    PASSIVO CIRCULANTE 

     

11.12.2.6. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do 

item pertinente. 

11.12.2.6.1 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

11.12.2.7. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial; 

b) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

c) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante juntamente 

com livro caixa e livro diário; 

d) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

    11.12.2.7. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por  

    Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional  

    De Contabilidade. 

    11.12.2.8. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 

Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio 
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da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital - SPED). 

    11.12.2.9. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 

intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados  

    pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

 

11.13. DECLARAÇÕES 

11.13.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III). 

11.13.2. Os licitantes enquadrados na categoria de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação requerida, mesmo 

que apresente qualquer restrição quanto à sua regularidade, a fim de que possa ser aplicado o 

disposto do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pelas Leis Complementares n° 

128/2008 e 147/2014. 

11.13.3. Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa, empresa de pequeno 

porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o art. 43, §1° da Lei 

Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014; 

11.13.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência 

do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/21, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura da ata ou revogar a licitação. 

11.13.5. Para comprovarem que se enquadram na condição de ME/EPP e ter tratamento 

diferenciado, as empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, 

os documentos abaixo: 

11.13.6. Declaração demonstrando estar apta a receber tratamento diferenciado e afirmando 

estar na condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo IV deste edital; 

11.13.7. Certidão simplificada e especifica da Junta Comercial, emitida há menos de 1 meses 

da data prevista para abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição. 

11.13.8. A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de ME ou EPP para fins de 

fruição dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006 sujeitará o licitante, nos termos do 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código 
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Penal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

11.14. Em caso de divergência existente entre o rol de documentos exigidos neste Edital, 

para habilitação das Licitantes participantes do Certame, com o rol constante na página 

eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ prevalecerá o primeiro. 

11.15. Caso admitida a participação de consórcio e cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

11.15.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

11.15.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

11.15.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual; 

11.15.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

11.15.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

11.15.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

     cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

11.15.7. Em caso de participação de consórcio a apresentação de atestado de desempenho 

anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de 

constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado 

individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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11.15.8. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção 

quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

11.15.9. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os 

respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual. 

11.15.10. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não 

conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia 

do instrumento de constituição do consórcio.  

11.15.11. Também deverá ser apresentado a certidão de improbidade administrativa 1º e 2º grau 

obtida junto ao tribunal de justiça da comarca da sede da licitante em nome dos sócios, tal exigência 

visa a eficiência dos contratos administrativos fim que resguarda a finalidade pública, que não seja de 

obter contratos com proprietários com processo de improbidade administrativa, certidão obrigatório. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

12.1. Encerrada a fase de lances, a proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada proposta realinhada no prazo máximo de 02 (duas) horas contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, através do sistema em que ocorreu a disputa, e 

deverá: 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada e digitalizada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
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primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12.7. DO ENCAMINHANDO DE CUMPRIMENTO DE DILIGENÊCIA 

12.7.1. Será convocado a apresentar cumprir diligências de comprovações no prazo de duas 

horas. 

12.7.2. Caso o licitante não apresente os comprovações no prazo citado no item anterior, 

será considerado inabilitado. 

12.7.3. Concomitante à análise dos documentos enviados na plataforma, o pregoeiro 

analisará a documentação da empresa melhor colocada, sendo esta documentação acessível 

aos demais participantes. 

12.7.4. A convocação ocorrerá exclusivamente pelo sistema, devendo a licitante encaminhar, 

de forma digital, todos as comprovações solicitadas pelo pregoeiro. 

 

13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO 

13.1. Ao final da sessão, na fase de habilitação, o pregoeiro verificará a conformidade dos 

documentos e proposta adequada e, caso toda documentação e proposta estejam conforme o 

edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema xxxxx que irá adiantar a fase 

do processo no sistema, de habilitação para em adjudicação, sendo facultada a qualquer licitante 

a possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando 

contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da 

plataforma https://www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de 20 minutos. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.3. A falta de manifestação motivada do licitante, quanto à intenção de recorrer, no prazo 
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estabelecido no item 13.1 e a não apresentação das razões do recurso no prazo legal, importarão 

na decadência desse direito, autorizando o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora, 

encaminhando o processo para homologação pela autoridade superior. 

13.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

Departamento de Licitações, da Prefeitura Municipal de Santa Rita, sito à xxxxxx, ou por meio 

de protocolo eletrônico. 

13.7. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. Os documentos comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes 

legais) deverão ser enviados juntamente com o recurso. 

 

14. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

14.1. ENTREGAS PARCELADAS SEM PEDIDO MINIMO, que deverão ser entregues no 

prazo da ordem de serviços. 

14.2. O setor solicitante, procederá o controle sistemático por entrega realizada, de 

classificação, variedade, embalagem, peso, qualidade e demais critérios adotados, assinados 

pela mesma, caso não atendam as exigências serão devolvidos e deverão ser retirados do local 

de entrega imediatamente após o recebimento da notificação. 

14.3. O fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente em confirmar o recebimento 

da Ordem de Entrega no prazo marcado, 01 (um) dia útil após o recebimento, poderá sofrer as 

sanções previstas pela inexecução do ajuste. 

14.4. As notas fiscais deverão ser individualizadas para cada setor da prefeitura, conforme 

especificações constantes na própria Autorização de Fornecimento (A.F); 

14.5. Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis, poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
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da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado; 

c) se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

d) na hipótese de complementação e/ou incorreções, a Contratada deverá complementar e/ou 

corrigir em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de (02 dois) dias, 

contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

14.6. É vedado à CONTRATADA subcontratar totalmente o fornecimento/prestação de serviços 

ora ajustado. 

 

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente pela setor competente do Contratante com 

base nos serviços executados em até 30 (trinta) dias a partir do recebimento do objeto, no qual 

deverá ser emitida a Nota Fiscal que será devidamente atestada pela Secretaria Solicitante. 

15.2. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 

encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE. 

15.3. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento 

ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 

15.4. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou 

outros necessários à contratação contenham incorreções, no qual será interrompida a contagem 

do prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização 

da documentação fiscal. 

15.5. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será imediatamente 

solicitada à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente 

regularização, que deverá ser encaminhada para a xxxxx no prazo de 2 (dois) dias e no caso da 

não apresentação da carte de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será 

recontado a partir da data da sua apresentação. 

15.6. Todas as Notas Fiscais deverá estar acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal 

(Tributos Federais, FGTS e Trabalhistas), haja vista que a empresa contratada deverá apresentar 

as mesmas condições de regularidade fiscal e trabalhista quando do momento da habilitação no 

certame licitatório. 

15.7. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção 

monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a 
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razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados proporcionalmente, em relação ao atraso 

verificado. 

15.8. De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil de nº 2145 o 

recolhimento do Imposto de Renda incidente das contratações de bens e serviços será retido na 

fonte. As Notas Fiscais emitidas deverão constar a observação às regras de retenção dispostas 

na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 2012 e Instrução Normativa nº 2145 de 2024, devendo 

indicar a alíquota a ser retida e caso não seja indicada, o Setor Financeiro efetuará a retenção 

nos termos da referida instrução. 

15.9. A retenção não será efetuada a pessoa jurídica optantes pelo Regime do Simples 

Nacional devidos a ME/EPP, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 123/06, desde que a 

empresa declare formalmente sua situação 

15.10. As empresas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar nº 

123/2006, para fins de comprovação das condições de isenção deverão apresentar declaração 

de que trata a IN RFB 1234/12 e IN 2145/23, conforme determina o art. 6º da referida 

instrução. 

15.11. Em caso de não apresentação da declaração, a fonte pagadora poderá consultar o 

portal do Simples Nacional para verificação se a empresa contratada é ou permanece sendo 

optante pelo Regime Tributário diferenciado, conforme § 4º do art. 6º da IN RFB nº 1234/2012 

e IN RFB 2145/2024 

 

16. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

16.1. Será designado como gestor do processo e responsável administrativo pela fiscalização 

da execução da entrega dos produtos/prestação de serviço objeto deste Edital, ao qual competirá 

o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao Secretário 

competente as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 

a) atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos objetos e após conferência 

prévia do objeto detentor encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação; 

b) confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no 

contrato; 

c) verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o 

estabelecido noinstrumento contratual; 

d) comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, 

bem como os pedidosde prorrogação, se for o caso; 

e) acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado 
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à execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou 

previstas contratualmente; 

f) informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no 

objeto do contrato aogestor do contrato; 

g) emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do 

objeto contratado. 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE: 

17.1. O Detentor deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referencia e 

contrato assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

17.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

17.3. Comunicar ao contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

17.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

17.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

17.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante. 

17.7. O detentor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

17.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

17.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

17.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

17.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

17.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

17.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
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previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

17.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

17.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

17.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

17.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021), se 

couber; 

17.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

17.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

17.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

17.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

17.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

17.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
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cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

17.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

17.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

17.22. São obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas neste instrumento: 

17.23. Fiscalizar, acompanhar e mediar os materiais recebidos/prestação de serviços, 

verificando conformidades dos itens de acordo com as especificações exigidas neste termo de 

referência. 

17.24. Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas e irregularidades que 

poderão ser verificadas após o recebimento dos materiais para que tomem providências 

necessárias. 

17.25. Efetuar o pagamento em prazo previsto no edital de todos os serviços que forem 

devidamente autorizados e empenhados. 

17.26. Esclarecer de forma clara, os procedimentos que deverão ser seguidos pela Licitante 

durante a execução do contrato. 

 

18. DAS PENALIDADES E MULTAS 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

3. dar causa à inexecução total do contrato; 

4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

18.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 

18.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

18.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

18.6. A sanção prevista da multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximode 3 (três) anos. 

18.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
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III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

18.9. As sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de 

multa. 

18.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.11. A aplicação das sanções advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

19.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Santa Rita o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou 

anulá-la em virtude de vício insanável. 

19.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 

dos atos que diretamente dele dependam. 

19.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

19.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração. 

19.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

19.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 

ou aos demais interessados. 

19.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

19.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 

Santa Rita. 
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20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

20.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 

8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a 

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a 

quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores 

ajam da mesma forma. 

 

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1. A despesa estimada correrá por contada dotação orçamentária vigente, as quais serão 

apontadas pelo setor de Contabilidade no ato que antecede cada aquisição. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Quaisquer esclarecimentos adicionais e itens deste Edital por ventura duvidosos, poderão ser 

obtidos através https://www.portaldecompraspublicas.com.br até 03 (dias) dias úteis. 

22.2. Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente 

claros e precisos para permitir a continuidade dos procedimentos e a apreciação das propostas, não 

cabendo aos licitantes direito a qualquer reclamação posterior. 

22.3. O Pregoeiro poderá convocar servidores qualificados do Órgão, para oferecer suporte 

técnico e/ou jurídico às decisões da Comissão independente da equipe de apoio; 

22.4. As modificações ocorridas neste Edital, obedecerão ao disposto no parágrafo 1º, do 

Art.55 da Lei nº 14.133/21. 

22.5. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer 

época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares 

que o Pregoeiro porventura julgar necessário. 

22.6. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste 

Edital e seu Termo de Referência, no Anexo I, bem como na observância dos preceitos legais e 

regulamentares que a regem. 
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(Santa Rita – MA). 
 

Folha Nº:_________ 
 

Rubricaº:_________ 
 

22.7. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das 

declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seu 

Termo de Referência, no Anexo I. 

22.8. Os documentos da habilitação dos que forem excluídos do certame, ficarão em poder da 

Prefeitura. 

22.9. À autoridade competente reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a 

presente licitação, por razões de interesse público ou por decorrência de fato superveniente 

comprovado, e anular no todo ou em parte, resguardando-se o direito de defesa no prazo de dois 

dias úteis, consoante prevê o artigo 165 da Lei nº 14.133/21, bem como, transferir a data de 

abertura, sem que isso caiba à licitante, direito a indenização, seja a que título for. 

22.10. A Prefeitura poderá anular o certame, por vício de legalidade, ou revogá-lo, por motivo 

de conveniência e oportunidade em razão de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

22.11. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final da sessão 

originária do pregão, devendo o(s) convocado(s) apresentar (em) os documentos de habilitação 

cuja validade tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da primeira reunião. 

22.12. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, com fundamento 

nas disposições da legislação em vigor. 

22.13. Os atos relativos às repostas de impugnações e recursos, e resultado da licitação serão 

publicados no Diário Oficial do Município de Santa Rita no endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

 

Santa Rita, 05 de julho de 2024. 

 

 

 

AMAURY SILVA SANTOS ARAUJO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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PROJETO BÁSICO 
 

 

OBJETO: FORNECIMENTO DE CONCRETO 

USINADO DESTINADO A CONSERVAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE 

ELEMENTOS DE INFRAESTRUTURA PARA 

ATENDER O MUNICÍPIO DE SANTA RITA-MA. 
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1. MEMORIAL DESCRITIVO 
 

a. INFORMAÇÕES BÁSICAS DO EMPREENDIMENTO  

Proponente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

CNPJ:.441.836/0001-41 

Obra: Diversas 

Características: INFRAESTRUTURA Endereço: Diversos. 

Tempo provável para execução: 

O prazo de execução será estipulado, conforme a solicitação das demandas. 

b. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

Este Memorial Descritivo tem a função de propiciar a perfeita compreensão do projeto 

e de orientar o fornecedor objetivando a boa execução dos serviços. 

Competirá à CONTRATADA fornecer todo o ferramental, maquinaria e aparelhamento 

adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados. Todos os materiais a 

serem empregados na execução do contrato deverão ser comprovadamente de boa 

qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços 

serão executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo 

ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras. 

 

c. FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

O Projeto de FORNECIMENTO DE CONCRETO USINADO, ora 

apresentado é resultado da análise técnica dos atuais projetos de infraestrutura do 

munícipio, na qual foram minuciosamente quantificados. 

A infraestrutura é um dos elementos de maior relevância de uma cidade. Sua 

implantação, conservação e manutenção, oferece uma melhor condição de bem-

estar à população, proporcionando o conforto e segurança. O objeto consiste no 

FORNECIMENTO DE CONCRETO USINADO destinados a CONSERVAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE ELEMENTOS DE INFRAESTRUTURA DE 

VIAS DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA. 

O município de Santa Rita, com o intuito de reformar e reestruturar seus bens 

imóveis e de domínio público sente a necessidade de realizar melhorias, pois os 

mesmos, principalmente com a ação do tempo, vão depreciando e desgastando, 

sendo imperiosa a intervenção para mantê-los em condições de uso e conservação.  
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Também há adaptações e reestruturações que podem ser realizadas. Além disso, 

há elementos (vias públicas, calçadas e praças), a serem beneficiadas que possuem 

um grande fluxo de passagem de veículos, pedestres e pessoas visitantes de 

cidades vizinhas, locais privilegiados onde essa melhoria trará mais conforto e 

satisfação para seus usuários, portanto, a manutenção, conservação e implantação 

desses projetos em questão é de suma importância para o desenvolvimento do 

município. 

Dessa forma, se faz necessário a aquisição do concreto usinado pela praticidade e 

economia da aplicação, bem como o tempo da execução muito inferior ao tempo 

utilizado para a confecção de forma convencional, economizando ainda, em mão de 

obra. 

d. OBJETIVO 
i. Geral 

 

Adquirir um material de qualidade para suportar o uso constante e 

proporcionar maior agilidade e economia para o município de Santa Rita, 

restando assim, de forma justificada, o interesse público demonstrado. 

ii. Específico 
 

Atender as necessidades operacionais dos serviços públicos. 
 

A necessidade da aquisição, devido o material ser insumo indispensável para 

atender as demandas no atendimento ao interesse público. 

Prover para a população de Santa Rita, vias trafegáveis, calçadas e áreas de 

lazer; 

Promover a melhoria nas condições de conforto e segurança de bens imóveis 

do município; 

Contribuir para a manutenção do bem-estar da população. 
 

e. APLICAÇÃO 
 

O concreto usinado fornecido com resistências diversas é utilizado na construção, 

manutenção ou reparos de Peças estruturais como: Lajes, Vigas, Pilares, Blocos de 

Fundações, Estacas, Sapatas, Vigas Parede, Muros de Arrimo, Pisos, Guias, 

Sarjetas, Sarjetões, Poços de Visita, Bocas de Lobo, Pavimentação etc., ou usos 

ocasionais, Lajes, Vigas, Pilares, Blocos de fundações, Estacas, Sapatas, Vigas 

Parede, Muros de Arrimo, Pisos, Guias. 

 

A utilização por parte da Prefeitura Municipal de Santa Rita, dependerá 
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exclusivamente da Unidade Técnica requisitante que fornecerá ao setor de 

programação da empresa contratada as quantidades, especificações técnicas, 

datas, locais e horário de entrega. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

a. Quanto à Resistência 
 

O concreto usinado deve apresentar as seguintes resistências: FCK = 20 Mpa 

= 200 kgf/cm2 (resistência 28 dias) 

b. Especificações 
 

Os técnicos responsáveis pela solicitação do concreto deverão especificar a 

resistência mais adequada técnica e economicamente para as peças a serem 

concretadas. 

c. Especificações Gerais 
 

i. O SLUMP (ensaio de abatimento do concreto) convencional, para todos os 

itens será 6 ± 1 cm. 

ii. O fornecimento do concreto usinado deverá efetuar-se considerando o que 

segue: 

1. Disposição e mistura dos materiais (aglomerante, agregados,  água  

e,  quando  necessário,  aditivos) 

dosados na usina em suas quantidades ideais para atingir os parâmetros 

de resistência e plasticidade exigidos por norma e atendendo as 

especificações dos padrões previstos no item 2.1. 

2. Transporte do material em caminhão “betoneira” da usina até o local de 

aplicação, respeitando-se os limites de tempo de pega até a descarga 

na obra; bem como, entrega em um único local. 

3. O tempo de aplicação contado a partir do momento da dosagem do 

concreto na Usina, até o final da aplicação no local de entrega, não 

poderá ser superior a 02h30min (duas horas e trinta minutos). 

4. Por motivos técnicos, a adição de água ao concreto usinado após a sua 

dosagem, somente será permitida mediante autorização por escrito do 

responsável técnico designado pela Prefeitura. 

5. A unidade de medida a ser utilizada será a de metros cúbicos (m³) 
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6. Remessa mínima: 3m³ (três metros cúbicos). 

7. O concreto deverá ser entregue nos locais designados pelas Unidades 

Requisitantes com tempo hábil para aplicação, respeitando-se as 

normas técnicas e as especificações quanto aos tipos previstos no item 

2.1. 

8. O concreto somente será fornecido no horário comercial, a saber: de 2ª 

a 6ª feira das 8:00 às 17:00 horas e, aos sábados das 8:00 às 11:00 

horas. 

9. O concreto não será bombeado. 

 

d. Ensaios 
 

i. Sempre que exigido, deverá ser verificado o “SLUMP” (abatimento) do 

concreto usinado na obra, a ser realizado no ato da entrega do concreto e em 

conformidade com a norma da ABNT. 

ii. Sempre que exigido pelo fiscal da obra, a contratada deverá colher “corpos de 

prova” antes e durante a concretagem e providenciar às suas expensas a 

realização de ensaios laboratoriais de resistência à compressão aos 7 (sete) 

e 28 (vinte e oito) dias corridos, os quais deverão ser entregues à 

Fiscalização da Prefeitura Municipal de Bacabeira tão logo da obtenção dos 

resultados. 

iii. Sempre que exigido, a contratada deverá apresentar atestados de ensaios 

laboratoriais atualizados (prazo não superior a 30 dias dos materiais 

componentes do concreto (cimento, pedra e areia) em conformidade com as 

normas da ABNT. 

 

e. Normas Técnicas 
 

i. O compromisso do fornecimento só estará caracterizado após o recebimento da 

Requisição/Pedido ou instrumento equivalente, devidamente emitido pela 

Unidade Requisitante, que deverá conter obrigatoriamente: número do processo, 

número do Termo do contrato, número da Nota de Empenho, quantidade e 

especificação técnica do material solicitado, locais de entrega e assinatura do 

responsável pela Unidade requisitante. 

ii. A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 

vigência do ajuste, observados os limites de quantidades estipulados. 

iii. O prazo máximo para programação de entrega do material, objeto do pedido, é 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

CNPJ: 63.441.836/0001-41 
Praça Dr. Carlos Macieira, S/N, Centro, Santa Rita – MA, CEP 65.145-000. 

 

 

de 2 (dois) dias, contados a partir do dia seguinte à data do recebimento da 

Requisição/Pedido, ou instrumento equivalente, pela contratada, devendo o 

material atender as normas técnicas contidas nas especificações. 

iv. Os técnicos da Unidade Requisitante poderão recusar o material entregue, a 

expensas da Contratada, e recusar seu recebimento quando em desacordo com 

as especificações solicitadas. 

v. Corre por conta da Contratada qualquer prejuízo causado ao material em 

decorrência do transporte. 

vi. Eventuais danos as instalações e equipamentos da Prefeitura Municipal de Santa 

Rita decorrentes da entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados 

pela contratada, não cabendo qualquer contestação ou ônus a Prefeitura 

Municipal de Santa Rita. 

f. Ensaios de Controle e Aceitação 
 

Para cada tipo e classe de concreto a ser colocado em uma estrutura devem 

ser realizados os ensaios de controle previstos. 

 

i. Ensaios de Consistência 
 

Devem ser realizados ensaios de consistências pelo abatimento do trono de 

cone, conforme a NBR 7223, ou pelo espalhamento do tronco cone, conforme 

NBR 9606. 

 

ii. Ensaios de resistências à compreensão 
 

Os resultados dos ensaios de resistência, conforme a NBR 5739, realizados 

em amostras formadas, devem servir para a aceitação ou rejeição dos lotes. 

Deveram ser moldados os corpos de provas conforme previsto em normas, 

bem como a realização dos testes de compreensão dos mesmos as custas 

da contratada, que deverá fornecer os resultados elaborados por laboratório 

especializados junto a ABNT e ABCP. 
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Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

AQUISIÇÃO DE CONCRETO USINADO 
PARA SERVIÇOS DE 
INFRAESTRUTURA, NO MUNICÍPIO 
DE SANTA RITA - MA. 

SINAPI - 05/2024 - Maranhão 
SICRO3 - 01/2024 - Maranhão 

23,38% Não Desonerado:  
Horista: 112,68% 
Mensalista: 69,90% 

Planilha Orçamentária Resumida 

Item Descrição Total Peso (%) 

 1  AQUISIÇÃO 1.120.518,00 82,98 % 

 2  CARGA E DESCARGA 95.126,40 7,04 % 

 3  TRANSPORTE 134.784,00 9,98 % 

                  

        Total sem BDI 1.159.704,00 

        Total do BDI 190.724,40 

        Total Geral 1.350.428,40 
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Orçamento Sintético 

Item Códi
go 

Banco Descrição Und Quan
t. 

Valor Unit Valor 
Unit 
com 
BDI 

Total Peso 
(%) 

 1      AQUISIÇÃO         1.120.518,00 82,98 % 

 1.1   
0003
4492  

SINAPI CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, CLASSE 
DE RESISTENCIA C20, COM BRITA 0 E 1, 
SLUMP = 100 +/- 20 MM, EXCLUI SERVICO DE 
BOMBEAMENTO (NBR 8953) 

m³ 1800 540,00 622,51 1.120.518,00 82,98 % 

 2      CARGA E DESCARGA         95.126,40 7,04 % 

 2.1   
5909
007  

SICRO3 Carga, manobra e descarga de concreto com 
caminhão betoneira - carga em central de 
concreto de 30 m³/h e descarga livre 

t 4320 17,85 22,02 95.126,40 7,04 % 

 3      TRANSPORTE         134.784,00 9,98 % 

 3.1   
5914
569  

SICRO3 Transporte com caminhão betoneira - rodovia 
pavimentada 

tkm 17280
0 

0,64 0,78 134.784,00 9,98 % 

                    

      Total sem BDI 1.159.704,00 

      Total do BDI 190.724,40 

      Total Geral 1.350.428,40 
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Planilha Orçamentária Analítica 

 1      AQUISIÇÃO             1.120.518,
00 

  

 1.1  Código Banc
o 

Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Insumo  
000344

92  

SINA
PI 

CONCRETO 
USINADO 
BOMBEAVEL, 
CLASSE DE 
RESISTENCIA 
C20, COM 
BRITA 0 E 1, 
SLUMP = 100 
+/- 20 MM, 
EXCLUI 
SERVICO DE 
BOMBEAMEN
TO (NBR 
8953) 

Material m³ 1,0000000 540,00 540 

       
MO sem 

LS => 
0 LS => 0 MO com 

LS => 
0 

       
Valor do 

BDI => 
82,51 

 
Valor com BDI => 622,51 

         
Quan
t. => 

1.800,0000000 Preço 
Total => 

1.120.518,
00 

                          

 2      CARGA E 
DESCARGA 

            95.126,40   

 2.1  Código Banc
o 

Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composi
ção 

 
590900

7  

SICR
O3 

Carga, 
manobra e 
descarga de 
concreto com 
caminhão 
betoneira - 
carga em 
central de 
concreto de 30 
m³/h e 
descarga livre 

  t 1,0000000 17,85 17,85 

A Código Banc
o 

Equipamento
s 

Quantida
de 

Utilização       Custo 
Operacion

al 

Custo 
Horário 

Oper
ativa 

Improduti
va 

Operati
va 

Improduti
va 

     

Insumo E9600 SICR
O3 

Caminhão 
betoneira com 
capacidade de 
8 m³ - 188 kW 

4,0000000     0,80 0,20 306,8856 106,1156 1.066,9264 

 
Custo Horário de Equipamentos => 1.066,92

64  
Custo Horário de Execução => 1.066,92

64  
Fator de Influencia da Chuva - FIC => 0,0000 

 
Custo do FIC => 0,0000 

 
Produção de Equipe => 59,7600 

 
Custo Unitário de Execução => 17,8535 

       
MO sem 

LS => 
0 LS => 0 MO com 

LS => 
0 

       
Valor do 4,17 

 
Valor com BDI => 22,02 
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BDI => 
         

Quan
t. => 

4.320,0000000 Preço 
Total => 

95.126,40 

                          

 3      TRANSPORT
E 

            134.784,00   

 3.1  Código Banc
o 

Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composi
ção 

 
591456

9  

SICR
O3 

Transporte 
com caminhão 
betoneira - 
rodovia 
pavimentada 

  tkm 1,0000000 0,64 0,64 

A Código Banc
o 

Equipamento
s 

Quantida
de 

Utilização       Custo 
Operacion

al 

Custo 
Horário 

Oper
ativa 

Improduti
va 

Operati
va 

Improduti
va 

     

Insumo E9600 SICR
O3 

Caminhão 
betoneira com 
capacidade de 
8 m³ - 188 kW 

1,0000000     1,00 0,00 306,8856 106,1156 306,8856 

 
Custo Horário de Equipamentos => 306,8856 

 
Custo Horário de Execução => 306,8856 

 
Fator de Influencia da Chuva - FIC => 0,0000 

 
Custo do FIC => 0,0000 

 
Produção de Equipe => 478,0800 

 
Custo Unitário de Execução => 0,6419 

       
MO sem 

LS => 
0 LS => 0 MO com 

LS => 
0 

       
Valor do 

BDI => 
0,14 

 
Valor com BDI => 0,78 

         
Quan
t. => 

172.800,00000
00 

Preço 
Total => 

134.784,00 

                                       

      
Total sem BDI 1.159.704,00 

      
Total do BDI 190.724,40 

      
Total Geral 1.350.428,40 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 
ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

CNPJ: 63.441.836/0001-41 
Praça Dr. Carlos Macieira, S/N, Centro, Santa Rita – MA, CEP 65.145-000. 

 

 

 
Curva ABC de Serviços 

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor  
Unit 

Total Peso 
(%) 

Peso 
Acumulado 

(%) 

 
00034492  

SINAPI CONCRETO USINADO BOMBEAVEL, 
CLASSE DE RESISTENCIA C20, COM 
BRITA 0 E 1, SLUMP = 100 +/- 20 MM, 
EXCLUI SERVICO DE BOMBEAMENTO 
(NBR 8953) 

Material m³ 1.800,0 540,00 972.000,00 83,81 83,81 

 5914569  SICRO3 Transporte com caminhão betoneira - 
rodovia pavimentada 

  tkm 172.800,0 0,64 110.592,00 9,54 93,35 

 5909007  SICRO3 Carga, manobra e descarga de concreto 
com caminhão betoneira - carga em central 
de concreto de 30 m³/h e descarga livre 

  t 4.320,0 17,85 77.112,00 6,65 100,00 

          
   

Total sem BDI 1.159.704,00    
Total do BDI 190.724,40    
Total Geral 1.350.428,40 
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COMPOSIÇÃO DO BDI 

      

BDI - OBRA 

ITEM DISCRIMINAÇÃO  PERC.     (%) 

 

   

   Despesas Indiretas  

S+G Seguro e Garantia 0,32%  

R Riscos 0,50%  

DF Despesas Financeiras 1,02%  

AC Administração Central 3,80%  

Total do Grupo A = 5,64%  

   

  Benefício  

L LUCRO BRUTO 6,64%  

Total do Grupo B = 6,64%  

   

  Impostos  

I 

PIS / PASEP 0,65%  

COFINS 3,00%  

ISS 5,00% 

 

 

CPRB 0,00%  

Total do Grupo C = 8,65%  

   

Fórmula Para Cálculo do B.D.I  

       

 
  

 

 

 

       

Bonificação Sobre Despesas indiretas (B.D.I) = 23,38% 

 

 

 

 

 

 

 

𝑩𝑫𝑰 = [(𝟏 + 𝑨𝑪 + 𝑺 + 𝑹 + 𝑮) ∗ (𝟏 + 𝑫𝑭) ∗ 𝟏 + 𝑳)/(𝟏 − 𝑰)] − 𝟏 
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ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 

 

           

ITEM DESCRIÇÃO 

SEM DESONERAÇÃO  

HORISTA % MENSALISTA % 

 

 

GRUPO A          

           

A1 INSS 20,00% 20,00%  

A2 SESI 1,50% 1,50%  

A3 SENAI 1,00% 1,00%  

A4 INCRA 0,20% 0,20%  

A5 SEBRAE 0,60% 0,60%  

A6 Salário Educação 2,50% 2,50%  

A7 Seguro Contra Acidentes Trabalho 3,00% 3,00%  

A8 FGTS 8,00% 8,00%  

A9 SECONCI 0,00% 0,00%  

A Total 36,80% 36,80%  

           

GRUPO B          

           

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,89% -  

B2 Feriados 3,95% -  

B3 Auxílio-Enfermidade 0,85% 0,64%  

B4 13º Salário 11,03% 8,33%  

B5 Licença Paternidade 0,06% 0,04%  

B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56%  

B7 Dias de Chuvas 1,59% -  

B8 Auxilio Acidente de Trabalho 0,10% 0,08%  

B9 Férias Gozadas 12,18% 9,20%  

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03%  

B Total 48,43% 18,88%  

           

GRUPO C          

           

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,58% 3,46%  

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,08%  

C3 Férias Indenizadas 1,73% 1,31%  

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,41% 1,82%  

C5 Indenização Adicional 0,39% 0,29%  

C Total 9,22% 6,96%  
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GRUPO D          

           

D1 Reincidência de A sobre B 17,82% 6,95%  

D2 
Reincidência de A sobre Aviso Prévio Trabalhado + 
Reincidência de FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado           

0,41% 0,31% 

 

 

 

D Total 18,23% 7,26%  

           

TOTAL (A + B+ C + D) 112,68% 69,90% 

 

 

 



 
PREFEITURA DE SANTA RITA 

ESTADO DO MARANHÃO  

  Praça Drº. Carlos Macieira, S/Nº, Centro, C. E. P. N: 65.145-000 
C. N. P. J. Nº: 63.441.836/0001-41 

 

(Santa Rita – MA). 
 

Folha Nº:_________ 
 

Rubricaº:_________ 
 

 

ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° xxx/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° xxxx/2024 

EDITAL Nº xxx/2024 

 

 

Denominação:   

 

CNPJ: 

 

 

Endereço:  Bairro   

 

Cidade:  Estado   CEP:   

 

E-mail:  Telefone:   

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VL. UNIT VL. TOTAL 

1      

2      

 

Prazo de validade da proposta no mínimo, xx (xxxxx) dias corridos, contados a partir da data da 

classificação da proposta. 

Declaro que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta; 

Declaro que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

Declaro que os produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas no Anexo I – 

Termo de Referência. 

 

Assinatura do Representante Legal 

Nome do Responsável 

RG CPF: 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 

xxx/2024 PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx/2024 

EDITAL Nº xxx/2024 

 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Prefeitura Municipal de Santa Rita – MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

 

Pelo  presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ....................... , 

com sede na ......................................... , através de seu representante legal infra-assinado, 

que: 

 

1. Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na 

condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

3. Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e 

os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas 

as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está 

sendo apresentada para fins de habilitação. 

4. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município,que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ........................................... e 

CPF nº ................., cuja função/cargo é (sócio 

5. administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 

6. Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, 

Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou 

consangüíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso 

quadro social, nenhum Servidor do Município. 

7. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 

grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

8. Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9. Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
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conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10. Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

11. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 

Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail:  Telefone:   

12. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos. 

13. Nomeamos e  constituímos  o  senhor(a).........................................,  portador(a)  do 

CPF/MF  sob n.º ................................ , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução 

da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico 005/2024 e todos os atos 

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos 

e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

Local,  de  de 2024 

Assinatura do Representante Legal 

Nome do Responsável 

RG CPF: 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO MEI/ME/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N° 

xx/2024 PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2024 

EDITAL Nº xx/2024 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.), 

portador(a) da Carteira de Identidade nº, do CPF nº, DECLARA, para fins do disposto no edital 

supracitado, sob as sanções administrat 

ivas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, 

de 14/12/2006. 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 

 

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 

previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes 

do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

Local,  de  de 2024 

  

 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

Nome do Responsável 

RG CPF
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MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

 

 

Aos _______ dias do mês de _____________ do ano de _________, de um lado o MUNICÍPIO 

DE SANTA RITA-MA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 

xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° xxxxxxxx, neste ato representado pelo xxxxxxxx, nesta 

cidade de SANTA RITA-MA, inscrito no C.P.F. n.º xxxxx e portador da cédula de identidade n.º 

xxxxxxxx, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa 

xxxxxxxxx, inscrita sob o CNPJ nº xxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxx, Município de xxxxxxxx, 

neste ato representado pela sua representante legal Sr (a). xxxxxx, portador(a) do CPF nº 

xxxxxxx e Carteira de Identidade nº xxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas cláusulas e 

condições que seguem.  

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO  

1.1 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE 

através do instrumento de Pregão Eletrônico nº xxx/2024 e na proposta vencedora, conforme 

termos de homologação e de adjudicação, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como 

pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações 

posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1 O objeto desta licitação é a contratação de empresa para futura aquisição de cimento para 

atender a Secretaria Municipal de xxxxxxx de Santa Rita - MA, de acordo com os quantitativos 

e as especificações mínimas constantes no Termo de Referência (ANEXO I) deste Edital.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA –DO LOCAL DE ENTREGA DO(S) PRODUTO(S)  

3.1. O objeto licitado deverá ser fornecido mediante nota de empenho, que será emitida pelo 

Setor de Contabilidade e remetido à Empresa licitante. As notas fiscais serão emitidas de acordo 

com as Autorizações de Fornecimento em nome do Município de Santa Rita - MA.  

3.2 Os bens solicitados deverão ser entregues na xxxxxxxxx, localizada na xxxxxxxxx, no 

horário das xxxxxxx e das xxxxxxx.  

3.3. Não serão recebidos materiais com marca diversa da apresentada na proposta. 

3.4. No momento da entrega, na presença do fornecedor, será realizada a conferência do 

objeto em relação à quantidade e qualidade. Caso os produtos entregues não estejam de 

acordo com a quantidade e/ou qualidade exigidas em edital, deverá a empresa contratada 

efetuar a troca e/ou reposição das mercadorias em até 24 (vinte e quatro) horas após a 

comunicação.  

3.5. O responsável pelo recebimento está autorizado a recusar a mercadoria, caso esta não 

esteja de acordo com as especificações do Edital.  

3.6. O prazo de entrega do produto ofertado será de xxx (xxxxxxx) dias, contados a partir da 
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comprovação do recebimento da nota de empenho. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO.  

4.1. O prazo para fornecimento do material será de, no máximo, xxxxx (xxxxx) dias, contados a 

partir do recebimento da nota de empenho pela CONTRATADA. 

4.2 Os materiais deverão ser entregues na sede xxxxxxxx, neste Município de Santa Rita - MA, 

no horário das xxxxx e das xxxxxx, nos dias a combinar com responsável do Município. 

4.3. O prazo de vigência do contrato será até o dia xxxxxxx.  

 

CLÁUSULA QUINTA– DO PREÇO  

5.1 As especificações dos materiais a serem adquiridos, suas quantidades bem como o valor 

definido para aquisição, estão apresentados na tabela abaixo, conforme a proposta vencedora 

da licitação, ofertada pela CONTRATADA: 

 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  

6.1 O pagamento correrá em até xxxxxx a contar da apresentação da nota fiscal mediante 

entrega dos materiais. Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á 

como vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECURSO FINANCEIRO  

7.1 As despesas do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

8.1 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice 

IGPM/IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE compensará 

a CONTRATADA com juros de xxxx ao mês calculados pró-rata dia, até o efetivo pagamento.  

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO  

9.1 O valor relativo ao objeto do presente contrato poderá ser reajustado a contar da data-base 

vinculada à data do orçamento estimado, através do índice INPC.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

10.1 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis 

que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será 

possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida. 

Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE 

responderá ao pedido dentro do prazo máximo de xxxxx contados da data do fornecimento da 

documentação que o instruiu. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SUBCONTRATAÇÃO  

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

12.1 São obrigações da CONTRATANTE:  

I - Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos da sua proposta;  

II - Pagar a CONTRATADA o valor resultante da proposta apresentada, na forma e nos prazos 

estabelecidos neste termo de referência;  

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas nos serviços contratados, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias, visando sempre à segurança e demais normas relacionadas ao objeto;  

IV - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida no Contrato; 

V - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

VI - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1 São obrigações da CONTRATADA:  

I - Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, a suas expensas, as partes do objeto 

deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

dos materiais empregados ou da execução dos serviços;  

II - Responder por danos causados diretamente a bens de propriedade do CONTRATANTE, 

quando tenham sido causados por seus empregados durante a execução dos serviços ou 

entrega dos materiais;  

III - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação;  

IV - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados nesse 

sentido;  

V - Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade referente à execução dos 

serviços ou fornecimento de materiais, bem como atender prontamente as suas observações e 

exigências e prestar os esclarecimentos solicitados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  

14.1 Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/20211 e pelos 

preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. Parágrafo único. Os casos omissos serão 
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resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais 

do direito.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GESTÃO DO CONTRATO  

15.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, através de pessoa responsável designada para este fim.  

15.2 Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel 

cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou 

defeitos observados.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

16.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

16.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

16.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

16.4 A Administração deverá ser informada no prazo de xxxx dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

 

16.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

16.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

16.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância.  

16.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

16.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

16.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos.  

16.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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16.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

16.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PENALIDADES  

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº14.133/2021, o Contratado 

que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº12.846/2013.  

18.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções:  

I- Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

II- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;  

III- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;  

IV- Multa:  

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias, podendo, também, ser rescindido o contrato.  

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do artigo 137 da Lei Federal nº14.133/2021.  



 
PREFEITURA DE SANTA RITA 

ESTADO DO MARANHÃO  

  Praça Drº. Carlos Macieira, S/Nº, Centro, C. E. P. N: 65.145-000 
C. N. P. J. Nº: 63.441.836/0001-41 

 

(Santa Rita – MA). 
 

Folha Nº:_________ 
 

Rubricaº:_________ 
 

(2) compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto, podendo, também, ser rescindido o contrato.  

18.3 Aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.  

18.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (artigo 156, §7º da Lei Federal nº14.131/2021).  

18.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

18.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

18.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

18.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do artigo 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

18.9 Na aplicação das sanções serão considerados:  

I- A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II- As peculiaridades do caso concreto;  

III- As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV- Os danos que dela provierem para o Contratante;  

V- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei.  

18.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

18.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal.  

18.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei Federal nº 14.133/21.  
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO  

19.1 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 

da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa 

à CONTRATADA.  

19.2 A extinção do contrato poderá ser:  

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS  

20.1 Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao presente contrato, 

através de aditamento, expressamente autorizado pela autoridade competente.  

20.2 O Contratante poderá contratar com outras empresas, simultaneamente, a execução de 

serviços distintos dos do objeto deste contrato.  

20.3 A Contratada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações 

decorrentes da execução do presente contrato, sejam de natureza trabalhista, fiscal, 

previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie de solidariedade do 

Contratante relativamente a esses encargos, inclusive os que contratualmente advierem de 

prejuízos causados a terceiros.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DO FORO  

21.1 As partes elegem o foro da Comarca de xxxxxxxx para dirimir quaisquer questões 

relacionadas ao presente contrato.  

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em xxx (xxxxx) vias de 

igual teor e forma. 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxx 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxx 

 

Testemunhas: xxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 


